PARECER Nº 612, DE 2018
DA COMISSÃO DE INFRAESTRUTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 174, DE 2017
De autoria do nobre Deputado Celso Nascimento, o projeto em epígrafe tem por objetivo aprimorar o controle social na prestação dos serviços públicos de abastecimento de água potável no Estado.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 43ª a 47ª Sessões Ordinárias, de 10 a 17 de abril de 2017, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.
Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 7º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
A propositura pretende obrigar o prestador do serviço público de abastecimento de água potável a disponibilizar, em sua página na rede mundial de computadores, diversas informações que possibilitem a efetivação do controle social pela população paulista.
O controle social é um tema atual, e pode ser entendido como a participação do cidadão na gestão política, na fiscalização, no monitoramento e no controle das ações da administração pública. É uma forma de compartilhamento do poder de decisão sobre as políticas entre Estado e sociedade.
Esse controle efetuado pela sociedade é um complemento indispensável ao controle institucional realizado pelos órgãos que fiscalizam os recursos públicos, sendo de suma importância para a boa e correta aplicação dos recursos públicos, fazendo com que as necessidades da sociedade sejam atendidas de forma eficiente.
Notamos, assim, que a ampla participação da sociedade no controle social tem o condão de fortalecer as políticas públicas, tornando-as mais adequadas às necessidades da coletividade e ao interesse público, mas para que isso ocorra é essencial a mobilização da sociedade, sua vontade de contribuir e, principalmente, a disponibilização das informações pelos entes públicos.
O acesso da sociedade às informações referentes aos serviços públicos permite que se verifique se a aplicação do orçamento público está atendendo aos interesses coletivos. A informação divulgada aproxima a sociedade da gestão exercida por seus representantes.
Resta claro que sem a transparência e clareza das informações não há como os cidadãos apropriarem-se dos dados públicos para cobrarem ações concretas dos agentes públicos.
Nesse sentido, a divulgação das informações referentes ao serviço público de abastecimento de água é de suma importância para a sociedade, pois permite a análise crítica da gestão pública, abrindo espaço para a sugestão de melhorias que possam beneficiar toda a sociedade.
Dessa forma, por tratar-se de relevante iniciativa, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 174, de 2017.
a) Luiz Turco – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 9/5/2018.
a) José Américo – Presidente
Davi Zaia – Luiz Turco – Rogério Nogueira – José Américo – Ricardo Madalena – Junior Aprillanti
